
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2169582 - SP (2024/0342906-3)
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AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. PLANO DE SAÚDE.  
PACIENTE DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO GLOBAL DE 
DESENVOLVIMENTO. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO 
NECESSÁRIO. PRODUTO À BASE DE CANABIDIOL. 
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. TEMA 
REPETITIVO N. 990 DO STJ. DISTINÇÃO. RECUSA BASEADA NA 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DO TRATAMENTO EM ATO 
NORMATIVO DA ANS. DESCABIMENTO. COBERTURA DEVIDA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 568 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
USO DOMICILIAR DA MEDICAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado ainda 
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente 
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura 
obrigatória pela operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
2. É inviável o revolvimento das provas dos autos na estreita via do 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invoc ados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. PLANO DE SAÚDE.  
PACIENTE DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO GLOBAL DE 
DESENVOLVIMENTO. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO 
NECESSÁRIO. PRODUTO À BASE DE CANABIDIOL. 
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. TEMA 
REPETITIVO N. 990 DO STJ. DISTINÇÃO. RECUSA BASEADA NA 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DO TRATAMENTO EM ATO 
NORMATIVO DA ANS. DESCABIMENTO. COBERTURA DEVIDA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 568 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
USO DOMICILIAR DA MEDICAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado ainda 
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente 
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura 
obrigatória pela operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
2. É inviável o revolvimento das provas dos autos na estreita via do 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invoc ados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. (AMIL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO 
NECESSÁRIO. PRODUTO À BASE DE CANABIDIOL. 
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. TEMA 
REPETITIVO N.º 990 DO STJ. DISTINÇÃO. DEVER DE CUSTEIO. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. RECUSA DE COBERTURA 
ILÍCITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 482)
 
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n. 83 do STJ, ao aduzir que conquanto a r. decisão agravada considere que a 

medida de autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio 

do paciente, embora não substitua o devido registro, mas evidencia segurança sanitária 

do fármaco, tal evidência não conduz à obrigatoriedade de custeio por parte da 

operadora.

Não foi apresentada contraminuta. 

 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A respeito do dever de custeio do tratamento requerido pelo autor, a 
autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
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condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da 
Lei n. 6.360/76.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO 
DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS 
COM A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e 
atribuído ao gabinete em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está 
obrigada a custear medicamento importado para tratamento da doença 
que acomete o beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela 
ANVISA, possui autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o 
direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento 
do REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" 
(Tema 990 - julgado em 01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise 
da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além 
de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 
6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o 
entendimento firmado no precedente vinculante e a hipótese 
concreta dos autos, na qual o medicamento (Tiotepa/Tepadina) 
prescrito ao beneficiário do plano de saúde, embora se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua 
importação excepcionalmente autorizada pela referida Agência 
Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.
(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022 - grifei)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO. 
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após 
os embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial 
- que não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta de 
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. A jurisprudência do STJ considera que a Súmula n. 211/STJ não 
perdeu validade com a vigência do CPC/2015. Precedentes.
3. O recurso que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF, aplicada por analogia.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
5. No caso, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, quanto 
à existência de autorização da ANVISA para importação do 
medicamento, seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos 
autos.
6. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado 
ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de 
saúde" (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.885.447/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022 - 
grifei)

 

Ademais, no caso dos autos, há elementos incontroversos no acórdão 
estadual que demonstram, nesta instância especial, que o tratamento assistencial 
indicado está enquadrado nos critérios de superação da taxatividade do rol da ANS, 
conclusão que somente poderia ser afastada mediante nova incursão nas provas dos 
autos, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, confira-se:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). TERAPIA 
MULTIDISCIPLINAR. QUESTÃO FEDERAL DEVIDAMENTE 
PREQUESTIONADA. ÓBICES DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. COPARTICIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A matéria referente à necessidade de coparticipação, abordada nas 
razões do recurso especial interposto pela operadora de planos de 
saúde, foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem, tendo 
atendido, portanto, o requisito do prequestionamento.
2. Por se tratar de questão que foi enfrentada no acórdão 
recorrido, o seu julgamento nesta Corte não esbarra nos óbices 
das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ, exigindo, tão somente, o 
enquadramento das premissas fáticas assentadas pelo Tribunal 
estadual no sistema normativo, a fim de se obter determinada 
consequência jurídica, o que se mostra compatível com a estreita 
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via do recurso especial.
3. Na hipótese de sessões de terapia multidisciplinar para tratamento 
de transtorno do espectro autista (TEA), o número de sessões 
excedentes ao mínimo coberto deverá ser custeado em regime de 
coparticipação, como forma de garantir o equilíbrio contratual, 
prezando-se pela continuidade do tratamento necessário ao paciente 
sem impor ônus irrestrito à operadora do seu custeio. Incidência da 
Súmula n.º 83 do STJ.
4. Agravo interno de P. D. G. não provido.
(AgInt no REsp n. 1.887.314/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 5/5/2023 - grifei)

 
Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 

alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45658251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/02/2025 11:16:11
Código de Controle do Documento: de2dd1d0-e5e4-4cd0-bc53-1e13028bdfa8



TERMO DE JULGAMENTO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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